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Experiências no Estado do Amazonas 



BOLSA FLORESTA 
 

 Não-monetários: Insumo 
entregue aos beneficiários em 
forma de equipamentos. 
– Bolsa Floresta Renda; 

– Bolsa Floresta Social; 

– Bolsa Floresta Associação. 

• Monetários: Recurso entregue 
em dinheiro depositado 
diretamente na conta bancária 
dos beneficiários. 
– Bolsa Floresta Familiar. 

Foto: MAMED, 2012. Exemplar de 
galináceo  adquirido com recursos do 
PBF para cultivo granjeiro na 
Comunidade Boa Frente – RDS do Juma 
– Novo Aripuanã. 

Foto: MAMED, 2012. Comunitário na 
casa de farinha adquirida com 
recursos do Bolsa Floresta Renda. RDS 
Uatumã. 
 

Benefícios: 



Valores anuais de investimento, beneficiários, forma de 
pagamento e contrapartida:  

FONTE: FAS, 2012. 



Áreas de Abrangência do Bolsa 
Floresta 

• Unidades de Conservação Estaduais no Amazonas: 

O Programa é desenvolvido nas UC Estaduais (em verde), sendo que 15 são 
atendidas pelo Programa Bolsa Floresta. 

Fonte: 
SDS/AM, 
2009. 



INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS NA IMPLEMENTAÇÃO E 
GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FLORESTA 

• GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
(SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL): 

 

– É responsável pela gestão das 
Unidades de Conservação Estaduais 
por meio do Centro Estadual de 
Unidades de Conservação (CEUC). 

– Firmou com a FAS um termo de 
cooperação para a implementação 
do Programa Bolsa Floresta.  

– Firmou com a FAS um termo de 
cooperação para a co-gestão de 
duas das Ucs (Juma e Rio Negro). 



INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS NA IMPLEMENTAÇÃO E 
GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FLORESTA (FAS) 

• FUNDAÇÃO AMAZONAS SUSTENTÁVEL (FAS).  

 

– Natureza Jurídica: A Fundação Amazonas Sustentável é entidade civil, com 
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa, econômica e financeira. 

– Atribuições:   

• A FAS criada com o objetivo de implementar e gerir o Programa Bolsa Floresta.  

• A Fundação é responsável pela captação dos recursos de empresas privadas, 
Instituições de Pesquisa e Desenvolvimento, Organizações Não Governamentais, e 
instituições Internacionais para financiamento do Programa. :   

• Não foram repassados à FAS os direitos sobre os serviços ambientais do Estado, 
apesar de previsão legal para tanto (FAS).  



Captação de recursos para 
financiamento (FAS) 

FONTE: FAS, 
2012. 

A Fundação Amazonas Sustentável 
capta os recursos financeiros de 
empresas privadas, Instituições de 
Pesquisa e Desenvolvimento, 
Organizações Não Governamentais, e 
instituições Internacionais.  
 
Os recursos são investidos e apenas os 
rendimentos são aplicados em forma de 
benefícios. 
 
*Rendimentos iniciais. Outros parceiros também já 
destinaram outros recursos ao Programa. 

 



Captação de recursos para 
financiamento (FAS) 

– Fundadores: 

 

 

 

– Parceiros estratégicos: 

–   

 

 
O suporte provido pelo Fundo Amazônia abrange o 
período entre o quarto trimestre de 2009 e o terceiro 
trimestre de 2014, tendo beneficiado no  
ano de 2011 às 7.989 famílias do Programa. O recurso 
é destinado aos componentes “Bolsa Floresta” 
Associação e Bolsa Floresta Renda. (FAS, 2012, P. 17) 

“A Coca-Cola Brasil juntou-se ao Bradesco e ao Governo 
do Estado, aportando R$ 20 milhões ao Fundo 
Permanente, dos quais são utilizados apenas os 
rendimentos líquidos, equivalentes a 5% do total, como 
fonte dos rendimentos para custear o Programa Bolsa 
Floresta Familiar”. (FAS, 2012, p. 17). 

Disponibilizou 20 milhões iniciais, 
gerência dos recursos do programa 
sem pagamento de taxas e 
destinação de recursos advindos 
de diversos serviços bancários. 

Idealizador do Projeto e da 
fundação independente para 
gerir os recursos. Aporte inicial 
de 20 milhões de reais.  



Investimentos reais do Programa em 
2012 

FONTE: FAS, 2012. 



Dados sobre os beneficiários do Programa 
Bolsa Floresta 

• População beneficiada: Ribeirinhos moradores das UCs. 

• Número de beneficiários por UC: 

 



Critérios de eligibilidade do programa 

• Ser morador de Unidade 
de Conservação Estadual a 
pelo menos 2 anos; 

• Possui RG e CPF; 

• Se houver filhos em idade 
escolar, mantê-los 
matriculados e 
frequentando escola; 

• Participar da Oficina de 
Formação sobre o 
Programa. 

 

Crianças da Comunidade do Abacate. RDS 
Uatumã. Foto: MAMED, 2013. 



Manutenção da participação no 
Programa Bolsa Floresta 

  
 

• Cumprir as regras contidas no Plano de uso 
ou Plano de Gestão da UC; 
 

• Estar associado e adimplente com a 
Associação de Moradores da UC; 
 

• Manter suas roças com tamanho não 
superior àquele do ano da implementação 
da UC, cultivando apenas em capoeiras 
abertas ou em descanso, sem avançar na 
mata primária. 



Regime de prestação de contas/ 
Relacionamento com o Estado 

• O Programa Bolsa Floresta foi idealizado pelo 
Governo do Estado do Amazonas; 
 

• A Fundação Amazonas Sustentável foi criada 
para implementar e gerir o Programa, de forma 
vinculada ao Estado do Amazonas; 
 

• À FAS, portanto, caberia a prestação de contas 
de suas atividades para com o Estado do 
Amazonas; 
 

• Conforme observado nas visitas às instituições, 
a FAS possui uma política de transparência, 
estando disponíveis em sua página web os 
relatórios de gestão contendo as informações 
pertinentes. É por meio deste relatório que a 
FAS repassa informações para o Governo do 
Estado e para a Sociedade em Geral. 



Gestão do Bolsa Floresta  

Fonte: FAS, 2012. 



RESULTADOS OBTIDOS 

 

• Os resultados do Programa podem ser 
exemplificados pela redução do 
desmatamento nas Unidades de 
Conservação onde o Programa foi 
implementado em relação às UCs onde 
ainda não houve implementação: 
– Desmatamento em UCs com o PBF: 

0,011% 

– Desmatamento em UCs sem o PBF: 
0,036% (FAS, 2011, p. 5) 

Fotos: MAMED, 2013. RDS 
Uatumã. 



Identificação de pontos fortes 

• Bom nível de implementação: Na maioria das comunidades 
nota-se o correto recebimento dos recursos dos 5 componentes 
do Programa; 

• Participação democrática da comunidade no processo de 
decisão sobre a destinação de recursos; 

• Bom nível de satisfação dos beneficiários: a maioria se considera 
satisfeito com o Programa; 

• Bom nível de consciência dos comunitários sobre a questão 
ambiental; 

• Inclusão de atores sociais antes excluídos das políticas 
ambientais; 

• Captação de recursos não enfrenta a burocracia da 
Administração Pública (Fundação Privada gere os recursos), 
portanto, haveria maior celeridade. 

 



Identificação dos pontos fracos: 
desafios a serem superados 

• Baixo nível de acompanhamento físico das comunidades: 
comunitários sentem-se abandonados; 

• Baixo nível de fiscalização in locu: a maioria dos 
entrevistados alegou que não recebe visitas de fiscalização, 
fato confirmado pelas autoridades, uma vez que o 
monitoramento é feito via satélite. Aqueles que afirmaram 
receber visitas, na realidade, referiam-se às visitas dos 
órgãos relacionados à terra (INCRA e ITEAM) e não 
fiscalização do PBF. 

• Baixo nível de satisfação com o valor pago pelo 
componente “Bolsa Floresta Familiar”, cujo valor atual é 
R$50,00 mensais; 

• Necessidade de melhorar a capacitação técnica para 
utilização dos recursos pelos comunitários. 



Identificação dos pontos fracos: 
desafios a serem superados 

• Necessidade de conscientização dos comunitários sobre a 
importância do trabalho coletivo para sucesso no uso dos 
componentes coletivos do Programa (Renda, Associação e 
Social). 

• Necessidade de melhorar as formas de logística para 
escoamento de produção das comunidades, tendo em vista 
as longas distâncias a serem superadas. 

• Maior integração de dados entre os parceiros do Programa 
(FAS e SDS/CEUC), incluindo maior ingerência do Governo 
do Estado na Gestão dos recursos, predominantemente de 
interesse público. 
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